
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.616.159 - PB (2016/0194049-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ANTONIO CARLOS CAVALCANTI LOPES 
ADVOGADO : NEWTON NOBEL SOBREIRA VITA E OUTRO(S) - PB010204 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CAUTELAR INCIDENTAL. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
NO PROCESSO PRINCIPAL. PERDA DE OBJETO DO APELO NOBRE.
1. O julgamento do mérito do feito ao qual está atrelada a medida cautelar 
que originou o apelo especial impõe a perda de objeto do recurso, sendo 
desnecessário que se aguarde o trânsito em julgado da ação principal.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.  
Brasília, 13 de março de 2018(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ANTONIO CARLOS CAVALCANTI LOPES 
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado pela União contra decisão que julgou prejudicado o recurso especial em 

razão da perda de objeto.

A agravante sustenta que a jurisprudência do STJ exige o trânsito em 

julgado da ação principal para que haja a perda de objeto da ação cautelar.

Impugnação da parte agravada às e-STJ, fls. 949/958.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento firmado na decisão recorrida.

Conforme consignado na decisão agravada, nos autos da ação n. 

00005745020124058205, ajuizada pela parte recorrida contra a União, o Tribunal 

regional julgou a ação principal em definitivo no dia 30/8/2016, cujo acórdão foi 

publicado em 5/9/2016.

Consoante a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, o 

julgamento do mérito do feito ao qual está atrelada a medida cautelar que originou o 

apelo especial impõe a perda de objeto do recurso, sendo desnecessário que se 

aguarde o trânsito em julgado da ação principal.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MEDIDA 
CAUTELAR. EXCLUSÃO DE NOME DO CADIN. TRÂNSITO EM 
JULGADO DA AÇÃO PRINCIPAL. PERDA DE OBJETO DO APELO 
EXTREMO.
1. Consultando o andamento dos autos principais (Ação Ordinária nº 
98.0027765-0 e Apelação nº 2000.04.01.128787-1) no sítio do tribunal de 
origem, verifica-se que já houve o julgamento do mérito do feito ao qual 
está atrelada a medida cautelar que originou o presente apelo extremo, o 
que impõe a perda de objeto do recurso.
2. Desse modo, "[o]corrido o julgamento do feito principal, não há como 
se analisar o objeto referente à medida cautelar, veiculada no presente 
recurso especial" (AgRg no REsp n° 818.507/RJ, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 9/8/2011, DJe 
17/8/2011).
3. O acórdão impugnado, ao determinar a exclusão do nome da ora 
agravada do CADIN, analisou o conjunto fático-probatório carreado aos 
autos, concluindo pela ilegalidade da anotação. Desse modo, rever tal 
conclusão encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 730.243/PR, Rel. Ministro VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 3/2/2015, DJe 9/2/2015)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CAUTELAR. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA JULGANDO O 
PROCESSO PRINCIPAL. MEDIDA CAUTELAR. PERDA DA EFICÁCIA. 
ART. 808, III, DO CPC. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
CONFIGURADA. EXISTÊNCIA DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 535 
DO CPC. EFEITOS INFRINGENTES. POSSIBILIDADE. EMBARGOS 
ACOLHIDOS.
1. A possibilidade de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos a 
embargos de declaração sobrevém como resultado da presença de 
omissão, obscuridade ou contradição a serem corrigidas no acórdão 
embargado.
2. Na sessão do dia 8/6/11, após o julgamento destes embargos de 
divergência, a Primeira Seção modificou o seu entendimento para 
conhecer da divergência e acolher os embargos opostos no REsp 
1.043.487/SP, no sentido de que "a extinção do processo principal, com 
ou sem resolução do mérito, implica cessação da eficácia da medida 
cautelar, sendo desnecessário que se aguarde o trânsito em julgado da 
ação principal".
3. Embargos de declaração acolhidos.
(EDcl nos EREsp 876.595/BA, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/6/2014, DJe 1º/7/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0194049-9 REsp 1.616.159 / PB

Números Origem:  00005745020124058205  00018380520124058205  18380520124058205

PAUTA: 13/03/2018 JULGADO: 13/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ANTONIO CARLOS CAVALCANTI LOPES 
ADVOGADO : NEWTON NOBEL SOBREIRA VITA E OUTRO(S) - PB010204 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ANTONIO CARLOS CAVALCANTI LOPES 
ADVOGADO : NEWTON NOBEL SOBREIRA VITA E OUTRO(S) - PB010204 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Herman Benjamin 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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